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  Sobre A loucura da razão econômica – Marx e o capital no século XXI

  Amélia Luisa Damiani



  Neste livro surpreendente, David Harvey tece com delicadeza o movimento do valor a partir da obra de Karl Marx, em busca de uma maneira compreensível de representar seus achados fundamentais diante dos impasses econômicos e políticos da atualidade. Não se trata de seu primeiro encontro com Marx, nem de algo ocasional, mas de pesquisa implicada de longa duração sobre a potência exponencial da crítica da economia política para a compreensão dos fundamentos do movimento do capital, considerando sua totalidade crítica constitutiva: produção, realização e distribuição.


  Imerso no contexto do século XXI, Harvey questiona a pertinência e a atualidade do pensador alemão. Vai adiante dele, com ele. Examina ampla bibliografia dos dois últimos séculos, na perspectiva da relação interna entre valor e antivalor; este último, cuja loucura o terceiro volume de O capital já pressagiara, é uma construção teórica do próprio Harvey, que, sob múltiplas determinações, se dedica a consubstanciar sua validação e a definir o terreno da loucura da economia que nos sujeita.


  O autor evoca Jacques Derrida e, a partir dele, Marcel Mauss para tratar das noções de potlatch e dádiva nas sociedades tradicionais e culturalmente diferentes, que incluíam a destruição e o desperdício de riquezas como forma motora de sociabilidade e exercício de poder partilhados; em tempos recentes, vislumbra a loucura da razão econômica como a destruição da riqueza humana e natural, posta francamente na interpretação ampla e estrutural do processo do capital. A loucura da razão econômica expõe o movimento do valor, substancialmente, ao mesmo tempo, como antivalor.


  Reconhece, entre as formas de alienação, a “nova alienação”, universal, interna ao movimento do antivalor; este, exponencial e infinito, sob regimes territoriais de valor no mundo, como expressa vorazmente a China. São excedentes de capital sempre à cata de ajustes espaciais. Dolorosamente, concluímos que cidades inteiras estão sob a loucura da razão econômica, produzidas e reproduzidas devido a ela e por ela. Somos incluídos, corporal e mentalmente, nesse processo total e alienante.


  À mobilização de capitais produtivos e, em níveis extraordinários, àqueles especulativos, precipitando a exponencial mobilidade do antivalor exigida, correspondem a frustração e os impedimentos à construção de solidariedades de classe e a introdução de toda sorte de fragmentações. Os espaços heterotópicos, as manifestações políticas contrapostas à colonização de vontades, necessidades e desejos sociais, atingindo todos os segmentos da sociedade, mesmo aqueles que a precipitam, ainda refletem os impasses de uma práxis contestatória. A Comuna de Paris, os movimentos de 1968, de expressão mundial, e, mais recentemente, mobilizações políticas na Turquia, no Brasil e nos Estados Unidos, entre tantas outras, expressam a dimensão da relação e do desacordo entre produção, realização e distribuição do valor a impregnar as manifestações políticas em suas fissuras.


  Sobre o autor


  David Harvey, geógrafo britânico, é professor emérito de antropologia na pós-graduação da Universidade da Cidade de Nova York (The City University of New York – Cuny) e ex-professor de geografia nas universidades Johns Hopkins e Oxford. Seu curso sobre O capital de Marx já teve mais de 1 milhão de acessos desde que foi disponibilizado no site da Cuny, em 2008. Autor de diversos livros, lançou pela Boitempo O enigma do capital (2011), Para entender O Capital: Livro I e Os limites do capital (2013), Para entender O Capital: Livros II e III (2014), Paris, capital da modernidade (2015) e 17 contradições e o fim do capitalismo (2016).


  Sobre A loucura da razão econômica – Marx e o capital no século XXI



  Neste livro, David Harvey se propõe a atualizar o pensamento de Karl Marx, à luz das novas transformações da globalização contemporânea, para lidar com os problemas postos pela crise do capitalismo. O autor emprega uma escrita clara e acessível, sem prejuízo da profundidade do conteúdo, fornecendo um instrumental teórico à altura das complexidades e armadilhas da lógica do capital, para que os diversos movimentos e organizações sociais possam calibrar melhor suas estratégias políticas contra o inimigo comum. Trata-se de uma obra de amplo alcance temático, com reflexões estimulantes sobre fenômenos diversos como bitcoin, inteligência artificial, a eleição de Donald Trump, os megaprojetos chineses e a crise da Zona Euro.


  “David Harvey provocou uma revolução em sua área de conhecimento e inspirou uma geração de intelectuais radicais.” – Naomi Klein


  “Ler a devastadora denúncia de Harvey sobre como vivemos hoje é duvidar, como nunca, da convicção de que o livre mercado é a melhor maneira de aumentar o padrão de vida das pessoas.” – Stuart Jeffries, The Guardian


  “David Harvey não dá o menor sinal de que vá diminuir o ritmo; sua fecunda produção garantiu seu estatuto como um dos acadêmicos mais citados do mundo. Este seu mais recente livro oferece um panorama simples, sem ser simplista, do sistema de pensamento de Marx e aplica esse sistema ao atual clima de incerteza política e econômica, jogando luz, ao longo do processo, em problemas novos e antigos.” – Fred Melnyczuk, Financial Times
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  NOTA DA EDIÇÃO


  Nas citações, sempre que possível, optou-se por usar traduções brasileiras já disponíveis. Nesse caso, na nota de rodapé, foi indicada apenas a edição nacional utilizada; as edições consultadas pelo autor, porém, permanecem referidas na bibliografia.
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  Mad world! Mad kings! Mad composition! …


  That smooth-fac’d gentleman, tickling commodity,


  Commodity, the bias of the world;


  The world, who of itself is peised well


  Made to run even upon even ground.


  Till this advantage, this vile-drawing bias,


  This sway of motion, this commodity,


  Makes it take head from all indifferency,


  From all direction, purpose, course, intent.


  And this same bias, this commodity,


  This bawd, this broker, this all-changing word …


  And why rail I on this commodity?


  But for because he hath not woo’d me yet.


  Not that I have the power to clutch my hand


  When his fair angels would salute my palm;


  But for my hand, as unattempted yet,


  Like a poor beggar, raileth on the rich.


  Well, whiles I am a beggar, I will rail


  And say here is no sin, but to be rich;


  And being rich, my virtue then shall be


  To say there is no vice but beggary.


  Since kings break faith upon commodity,


  Gain, be my lord, for I will worship thee.[a]


  William Shakespeare, King John

  


  [a] Mundo louco! Reis loucos! Aliança louca! / Esse senhor de tão macio rosto, / O Interesse insinuante e adulador, / sim, o Interesse, a rampa em que despenha, / sem se deter, o mundo, que em si mesmo / revelava equilíbrio e que rolava / lisamente em terreno sempre plano / até que esse proveito, essa ladeira / viciada, esse fator de movimento, / o Interesse, o tirasse do equilíbrio, / de toda a direção, projeto e intento! / E esse mesmo pendor, esse Interesse, / esse alcaiote tecedor de intrigas, / palavra que transforma tudo a todos / os momentos / [...] / Por que cubro de injúrias o Interesse? / Tão-somente por não me ter ainda / conquistado. É certeza: eu não teria / coragem de fechar a mão, se, acaso, / se dispusessem seus bonitos anjos / a me cumprimentar. Não tendo sido / tentada ainda, ela é como a dos pobres / mendigos que os ricaços vitupera. / Pois o mesmo farei, enquanto pobre: / Não há pecado como o da riqueza, / direi então; mas quando ficar rico, / direi ser a miséria o único vício. / Se a ambição, entre os reis, é quase uma arte, / Interesse, és meu deus: quero adorar-te”; William Shakespeare, “Vida e morte do Rei João”, em Obras completas de Shakespeare, v. XVI, Dramas históricos: Vida e morte do Rei João/A tragédia do Rei Ricardo II (trad. Carlos Alberto Nunes, Rio de Janeiro, Edições de Ouro, 1966), p. 48-9. Há um debate recente em torno do significado da palavra “commodity” empregada nesse texto cuja escrita data do final do século XVI. A tradução de Carlos Alberto Nunes, aqui citada, filia-se ao cânone dos estudos shakespearianos ao vertê-la na acepção mais arcaica de “interesse”, “conveniência” ou “ambição”, e não no sentido mais moderno de “mercadoria”. É digno de nota, no entanto, que o próprio Marx cita justamente esse trecho em um artigo de 1857 escrito para o New-York Daily Tribune intitulado “The Coming Election in England” – e o faz interpretando a palavra “commodity” na segunda acepção. Independentemente das questões próprias aos estudos históricos e literários sobre a obra de Shakespeare, essa ambiguidade do termo desempenha um papel evidente no contexto da epígrafe deste livro. (N. T.)


  Prólogo


  Ao longo da vida, Marx fez um esforço prodigioso para compreender como funciona o capital. Sua obsessão era tentar descobrir como aquilo que ele chamou de “as leis de movimento do capital” afetavam o cotidiano das pessoas comuns. Ele expôs de maneira implacável as condições de desigualdade e exploração enterradas no atoleiro das teorias autocongratulatórias apresentadas pelas classes dominantes. Estava particularmente interessado em descobrir por que o capitalismo parecia ser tão propenso a crises. Será que essas crises, como as que ele testemunhou em 1848 e 1857, se deviam a choques externos, como guerras, colheitas ruins e escassez natural, ou havia algo no modo de funcionamento do próprio capital que tornava inevitáveis tais abalos destrutivos? Até hoje essa questão atormenta as investigações econômicas. Dado o estado lamentável e a trajetória confusa do capitalismo global desde a crise de 2007-2008 – e seus impactos deletérios na vida de milhões de pessoas –, parece que este é um bom momento para rever o que Marx descobriu. Talvez encontremos insights úteis para nos ajudar a esclarecer a natureza dos problemas com os quais nos deparamos agora.


  Infelizmente, não é tarefa fácil resumir as descobertas de Marx e acompanhar seus intricados argumentos e suas detalhadas reconstruções. Em parte porque ele deixou sua obra incompleta. Apenas uma pequena fração dela veio à luz em uma forma que Marx considerou adequada para publicação. O resto é uma massa intrigante e volumosa de notas e rascunhos, comentários de autoesclarecimento, experiências mentais do tipo “e se funcionasse assim” e uma série de refutações a objeções e críticas reais e imaginadas. Na medida em que o próprio Marx se apoiou em grande parte em uma interrogação crítica sobre a forma como a economia política clássica (dominada por figuras como Adam Smith, David Ricardo, Thomas Malthus, James Steuart, John Stuart Mill, Jeremy Bentham e uma série de outros pensadores e pesquisadores) respondia a esse tipo de pergunta, a leitura que faremos de suas descobertas também requererá certo conhecimento de quem ele critica. O mesmo vale para a dependência de Marx em relação à filosofia clássica alemã no que diz respeito a seu método crítico, na qual domina a imponente figura de Hegel, amparado por Spinoza, Kant e uma série de pensadores que remonta aos gregos (a tese de doutorado de Marx é sobre os filósofos gregos Demócrito e Epicuro). Acrescente à mistura os pensadores socialistas franceses, como Saint-Simon, Fourier, Proudhon e Cabet, e a ampla tela sobre a qual Marx buscou construir sua obra se torna de uma clareza intimidante.


  Além disso, Marx era um analista incansável, mais do que um pensador estático. Quanto mais aprendia com suas volumosas leituras (não apenas dos economistas políticos, antropólogos e filósofos mas da imprensa comercial e financeira, de debates parlamentares e relatórios oficiais), mais evoluíam suas visões (ou, diriam alguns, mais ele mudava de ideia). Foi um leitor voraz de literatura clássica – Shakespeare, Cervantes, Goethe, Balzac, Dante, Shelley e outros. Não apenas temperou seus escritos (sobretudo o Livro I de O capital, uma obra-prima literária) com referências ao pensamento desses escritores mas valorizou suas ideias sobre o funcionamento do mundo e inspirou-se em seus métodos e estilos de exposição. E, como se não bastasse, há a volumosa correspondência com companheiros de viagem em diversas línguas, além de conferências e discursos a sindicalistas ingleses ou comunicações para e sobre a Associação Internacional dos Trabalhadores, criada em 1864 com suas aspirações pan-europeias para a classe trabalhadora. Marx foi um ativista e polemista, além de teórico, acadêmico e pensador de primeira linha. O mais próximo que chegou de ter uma renda estável foi como correspondente do New York Tribune, um dos jornais de maior circulação nos Estados Unidos na época. As colunas que escrevia tanto afirmavam suas visões particulares como traziam análises de eventos contemporâneos.


  Em tempos recentes, houve uma enxurrada de estudos abrangentes sobre Marx em seu contexto pessoal, político, intelectual e econômico. As destacadas obras de Jonathan Sperber e Gareth Stedman Jones são valiosas, ao menos em alguns aspectos[1]. Infelizmente, também parecem querer enterrar o pensamento e a obra monumental de Marx com seu corpo no Cemitério de Highgate, como um produto datado e falho do pensamento do século XIX. Para eles, Marx foi uma figura histórica interessante, mas seu aparato conceitual tem pouca relevância teórica hoje, se é que a teve algum dia. Ambos esquecem que o objeto do estudo de Marx em O capital era o próprio capital, não a vida oitocentista (sobre a qual ele certamente tinha muitas opiniões). E o capital continua conosco, vivo e bem em alguns aspectos, mas evidentemente doente em outros, para não dizer em uma espiral de descontrole[a], inebriado pelos próprios sucessos e excessos. Marx considerava o conceito de capital basilar para a economia moderna, assim como para a compreensão crítica da sociedade burguesa. Entretanto, é possível chegar ao fim da leitura dos livros de Stedman Jones e Sperber sem a mais remota ideia do que seja o conceito de capital de Marx e de como ele poderia ser aplicado nos dias de hoje. Na minha avaliação, as análises de Marx, embora evidentemente datadas em alguns aspectos, são mais relevantes hoje do que na época em que foram escritas. Aquilo que, nos tempos de Marx, era um sistema econômico dominante em apenas uma pequena parcela do mundo, hoje, recobre a superfície terrestre com implicações e resultados espantosos. Na época de Marx, a economia política era um terreno de debate muito mais aberto do que é agora. Desde então, um campo de estudos supostamente científico, altamente matematizado e movido a dados, chamado “ciência econômica”, atingiu um estatuto de ortodoxia, um corpo fechado de conhecimento supostamente racional – uma verdadeira ciência – ao qual ninguém tem acesso, exceto em negócios empresariais ou estatais. Esse campo é alimentado por uma crença cada vez maior nos poderes da capacidade computacional (que dobra a cada dois anos) de construir, dissecar e analisar enormes conjuntos de dados sobre quase tudo. Para alguns analistas influentes, patrocinados por grandes corporações, isso supostamente abre caminho para uma tecnoutopia de gestão racional (por exemplo, cidades inteligentes) governada pela inteligência artificial. Essa fantasia se baseia na suposição de que, se algo não pode ser mensurado e condensado em planilhas de dados, esse algo é irrelevante ou simplesmente inexistente. Não há dúvida de que grandes conjuntos de dados podem ser extremamente úteis, mas eles não esgotam o terreno daquilo que precisa ser conhecido. E certamente não ajudam a resolver os problemas de alienação ou deterioração das relações sociais.


  Os comentários prescientes de Marx sobre as leis de movimento do capital e suas contradições internas, suas irracionalidades fundamentais e subjacentes, são muito mais incisivos e penetrantes do que as teorias macroeconômicas unidimensionais da ciência econômica contemporânea, que se provaram insuficientes quando foram confrontadas com a crise de 2007-2009 e seu longo rescaldo. As análises de Marx, aliadas ao seu método distintivo de investigação e à sua forma de teorizar, têm um valor inestimável para os nossos esforços intelectuais de compreender o capitalismo de agora. Seus insights merecem ser reconhecidos e estudados criticamente, com a devida seriedade.


  Como, então, devemos compreender o conceito marxiano de capital e suas supostas leis de movimento? De que forma isso nos ajudará a compreender nossos impasses atuais? Essas são as questões que examinarei aqui.

  


  [1] Jonathan Sperber, Karl Marx: A Nineteenth Century Life (Nova York, Liveright, 2013) [ed. bras.: Karl Marx: uma vida do século XIX, trad. Lúcia Helena de Seixas, Barueri, Amarilys, 2014]; Gareth Stedman Jones, Karl Marx: Greatness and Illusion (Cambridge, Belknap, 2016) [ed. bras.: Karl Marx: grandeza e ilusão, trad. Berilo Vargas, São Paulo, Companhia das Letras, 2017].


  [a] Harvey usa aqui a expressão de língua inglesa “spiralling out of control”, que pode ser traduzida, ao pé da letra, por “espiralando fora de controle”. A escolha da expressão para descrever o caráter descontrolado do capital é relevante pois ecoa o movimento espiralado do processo de acumulação exponencial infindável do capital, o qual constitui um dos argumentos que atravessam o livro e que hoje se encontra em um patamar historicamente sem precedentes. (N. T.)


  1. A visualização do capital como valor em movimento


  “A transformação de uma quantia de dinheiro em meios de produção e força de trabalho é o primeiro movimento realizado pela quantidade de valor que deve funcionar como capital. Ela age no mercado, na esfera de circulação. A segunda fase do movimento, o processo de produção, é concluída assim que os meios de produção estão convertidos em mercadorias cujo valor supera o valor de suas partes constitutivas e, portanto, contém o capital originalmente adiantado acrescido de um mais-valor. Em seguida, essas mercadorias têm, por sua vez, de ser lançadas novamente na esfera da circulação. O objetivo é vendê-las, realizar seu valor em dinheiro, converter esse dinheiro novamente em capital, e assim consecutivamente. Esse ciclo, percorrendo sempre as mesmas fases sucessivas, constitui a circulação do capital.”


  O capital, Livro I[a]


  Preciso encontrar uma forma de sistematizar os volumosos escritos de Marx sobre economia política, como os três volumes de O capital, os três volumes de Teorias do mais-valor, as obras publicadas anteriormente por ele, como Uma contribuição à crítica da economia política, e os cadernos recentemente editados e publicados, por exemplo os Grundrisse, assim como os cadernos a partir dos quais Engels reconstruiu a duras penas (e não sem críticas ou controvérsias) as versões póstumas dos livros II e III de O capital. Preciso, portanto, encontrar uma maneira compreensível de representar as descobertas fundamentais de Marx.
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  FIGURA 1: O ciclo hidrológico conforme a US Geological Survey (USGS). Fontes: U. S. Dept. of the Interior; U. S. Geological Survey; Howard Perlman, USGS, John Evans; disponível em: <http://ga.water.usgs.gov/edu/watercycle.html>, acesso em jul. 2018.


  Nas ciências naturais, encontramos muitas representações simplificadas de processos complexos que nos ajudam a visualizar o que está acontecendo em certo campo de investigação. Uma dessas representações, que considero particularmente interessante e usarei como modelo para representar o funcionamento do capital, é a do ciclo hidrológico (Figura 1). O que considero particularmente interessante é que o movimento cíclico de H2O implica alterações de forma. O líquido nos oceanos evapora sob os raios solares e se desloca verticalmente como vapor até se condensar na forma de gotículas que compõem as nuvens. Quando as gotículas se formam em uma altitude suficientemente elevada, elas se cristalizam como partículas de gelo, criando os cirros que nos dão belos pores do sol. Em determinado momento, as gotículas ou partículas de gelo se fundem e, à medida que ganham peso, despencam das nuvens por força da gravidade como precipitação, que ocorre numa variedade de formas (chuva, neblina, orvalho, neve, gelo, granizo, chuva congelada). De volta à superfície da terra, parte da água cai diretamente nos oceanos, parte fica presa em terrenos elevados ou regiões frias na forma de gelo, movendo-se extremamente devagar (se é que se move); o restante escorre em direção ao oceano, cortando a terra na forma de rios e córregos (e parte evapora e volta à atmosfera) ou indo para baixo dela, na forma de lençóis freáticos. Ao longo desse percurso, a água é usada por plantas e animais que devolvem uma parte dela diretamente à atmosfera por meio da evapotranspiração. Há também uma enorme quantidade de água represada em campos gelados ou aquíferos subterrâneos. Nem tudo se move no mesmo ritmo. As geleiras se deslocam no conhecido ritmo glacial, as torrentes despencam velozmente e os lençóis freáticos por vezes levam anos para percorrer alguns quilômetros.


  O que me agrada nesse modelo é que ele descreve a molécula H20 sob diferentes formas e estados, e em diferentes velocidades, antes de retornar aos oceanos para reiniciar o ciclo. O capital se movimenta de maneira muito semelhante. Antes de assumir a forma-mercadoria, ele começa como capital-dinheiro, passa por sistemas de produção e emerge como novas mercadorias que serão vendidas (monetizadas) no mercado e distribuídas sob diferentes formas a diferentes facções de demandantes (na forma de salário, juros, aluguel, imposto, lucro), antes de retornar ao papel de capital-dinheiro. Há, entretanto, uma diferença bastante significativa entre o ciclo hidrológico e a circulação do capital. A força motriz do ciclo hidrológico é a energia proveniente do Sol, que é relativamente constante (embora oscile um pouco). Sua conversão em calor mudou muito no passado (mergulhando o planeta em eras glaciais significativamente, devido à retenção por gases do efeito estufa (decorrentes do uso de combustíveis fósseis). O volume total de água em circulação permanece razoavelmente constante ou muda lentamente (medido em tempo histórico, e não geológico), à medida que as calotas polares derretem e os aquíferos subterrâneos se esgotam por conta do uso humano. No caso do capital, veremos que as fontes de energia são mais variadas e o volume de capital em movimento se expande continuamente, em ritmo exponencial, em razão de uma exigência de crescimento. O ciclo hidrológico está mais próximo de um ciclo genuíno (embora haja sinais de que esteja se acelerando por causa do aquecimento global), ao passo que a circulação do capital é, por motivos que logo explicaremos, uma espiral em constante expansão.


  Valor em movimento


  Como seria, então, um fluxograma do capital em movimento e como ele pode nos ajudar a visualizar o que, afinal, é o capital para Marx?


  Começo com a definição preferida de Marx de capital como “valor em movimento”. Pretendo usar aqui os próprios termos de Marx, oferecendo definições à medida que avançamos. Alguns de seus termos são um pouco esquisitos e podem parecer confusos ou, até, misteriosamente tecnocráticos. Mas, na verdade, eles não são difíceis de compreender quando explicados, e a única forma de ser fiel à minha missão é tentar contar a história do capital na própria linguagem de Marx.


  O que significa, então, o “valor” que está em movimento? O significado que Marx lhe dá é bastante especial, então esse é o primeiro de seus termos que exige certa elaboração[1]. Tentarei desdobrar seu significado completo à medida que avançarmos. Mas a definição inicial é: o trabalho social que realizamos para os outros tal como ele é organizado por meio de trocas de mercadorias em mercados competitivos, com seus mecanismos de determinação de preços. Parece um bocado complicado, mas não é tão difícil de entender. Tenho sapatos, mas fabrico sapatos para vender aos outros e uso o dinheiro que recebo por eles para comprar de outras pessoas as camisas de que preciso. Numa troca desse tipo, estou efetivamente trocando o tempo de trabalho que gasto fabricando os sapatos pelo tempo de trabalho que outra pessoa gastou fabricando camisas. Numa economia competitiva, em que muitas pessoas fabricam camisas e sapatos, faz sentido pensar que, se mais tempo de trabalho é gasto em média com a fabricação de sapatos (em comparação com a fabricação de camisas), então os sapatos devem custar mais do que as camisas. O preço dos sapatos convergiria em torno de uma média e o preço das camisas em torno de outra média. O valor sublinha a diferença entre essas médias. Ele pode revelar, por exemplo, que um par de sapatos é equivalente a duas camisas. Mas repare que o que importa é o tempo de trabalho médio. Se eu gastasse um tempo excessivo de trabalho nos sapatos que faço, não receberia o equivalente em troca. Isso seria recompensar a ineficiência. Eu receberia apenas o equivalente ao tempo de trabalho médio para aquela mercadoria.


  Marx define o valor como tempo de trabalho socialmente necessário. O tempo de trabalho que gasto fabricando bens para outros comprarem e usarem é uma relação social. Como tal, ela é, assim como a gravidade, uma força imaterial, mas objetiva. Não importa quanto eu disseque uma camisa, jamais encontrarei nela átomos de valor, da mesma forma como jamais poderei dissecar uma pedra e encontrar nela átomos de gravidade. Tanto a gravidade quanto o valor são relações imateriais que têm consequências materiais objetivas. É impossível enfatizar o suficiente a importância dessa concepção. O materialismo físico, particularmente em sua modalidade empiricista, tende a não reconhecer as coisas ou os processos que não podem ser fisicamente documentados e diretamente mensurados. Mas usamos conceitos imateriais, porém objetivos, como o “valor” o tempo todo. Se digo que “o poder político é altamente descentralizado na China”, a maioria das pessoas compreenderá o que quero dizer, mesmo que não possamos ir às ruas mensurá-lo diretamente. O materialismo histórico reconhece a importância desses poderes imateriais, porém objetivos. Em geral, recorremos a eles para explicar fenômenos como a queda do Muro de Berlim, a eleição de Donald Trump, sentimentos de identidade nacional ou o desejo das populações indígenas de viver conforme suas normas culturais. Descrevemos noções como poder, influência, crença, status, lealdade e solidariedade social em termos imateriais. O valor, para Marx, é precisamente um conceito desse tipo. “[E]lementos materiais não convertem o capital em capital”, escreve ele. Pelo contrário, eles relembram que “o capital, de um lado, é valor, portanto, algo imaterial, indiferente ante a sua existência material”[2].


  Dada essa condição, surge uma necessidade gritante de algum tipo de representação material – algo que se possa tocar, segurar e mensurar – do que seja o valor. Essa necessidade é satisfeita pela existência do dinheiro como expressão ou representação do valor. O valor é a relação social, e todas as relações sociais escapam à investigação material direta. O dinheiro é a representação e expressão dessa relação social[3].


  Se o capital é valor em movimento, então como, onde e por que ele se movimenta e assume as diferentes formas que tem? Para responder a essa pergunta, construí um diagrama do fluxo geral do capital tal como Marx o descreve (Figura 2). O diagrama parece um pouco complexo à primeira vista, mas é tão fácil de compreender quanto a visualização-padrão do ciclo hidrológico.
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  FIGURA 2. As trajetórias do valor em movimento, elaboradas a partir do estudo dos escritos de Marx sobre economia política.


  Capital na forma-dinheiro


  O capitalista se apropria de certa quantia de dinheiro para ser usada como capital. Isso pressupõe a existência de um sistema monetário bem desenvolvido. O dinheiro disponível na sociedade em geral pode ser e é usado de diversas maneiras. Desse vasto oceano de dinheiro já em uso, uma parte é alocada para se tornar capital-dinheiro. Nem todo dinheiro é capital. O capital é uma porção da totalidade do dinheiro usada de determinada maneira. Essa distinção é fundamental para Marx. Ele não concorda com a definição mais familiar de capital (embora por vezes a cite como um entendimento comum) como dinheiro usado para fazer mais dinheiro. Marx prefere defini-lo como “valor em movimento” por motivos que mais adiante se tornarão claros. Tal definição permite, por exemplo, que ele desenvolva uma perspectiva crítica sobre o que é o dinheiro.


  Munido de dinheiro como capital, o capitalista vai ao mercado e adquire dois tipos de mercadoria: força de trabalho e meios de produção. Isso presume que o trabalho assalariado já exista e que a força de trabalho esteja disponível, esperando para ser adquirida. Também presume que a classe de trabalhadores assalariados tenha sido privada do acesso aos meios de produção e, portanto, deva vender sua força de trabalho para sobreviver. O valor dessa força de trabalho é determinado por seus custos de reprodução em determinado padrão de vida. Equivale ao valor do conjunto básico de mercadorias de que o trabalhador precisa para sobreviver e se reproduzir. Mas repare que o capitalista não compra o trabalhador (isso seria escravidão), e sim o uso da força de trabalho do trabalhador por um período fixo de tempo (por uma jornada diária de oito horas, por exemplo).


  Os meios de produção são mercadorias que se apresentam em uma variedade de formas: matérias-primas extraídas diretamente da natureza como dádivas gratuitas, produtos parcialmente acabados como peças de automóveis ou chips de silício, máquinas e a energia para fazê-las funcionar, fábricas e o uso das infraestruturas físicas ao seu redor (ruas, sistema de esgoto, abastecimento de água etc., que podem ser concedidos gratuitamente pelo Estado ou adquiridos coletivamente por um grupo de capitalistas ou outros usuários). Enquanto algumas dessas mercadorias podem ser usufruídas em comum, a maioria precisa ser comprada no mercado por um preço que representa seu valor. Portanto, é necessário não apenas que já existam um sistema monetário e um mercado de trabalho mas também que haja um sofisticado sistema de troca de mercadorias e uma infraestrutura física adequada para o capital utilizar. É por esse motivo que Marx insiste que o capital somente pode originar-se no interior de um sistema de circulação de dinheiro, mercadorias e trabalho assalariado já estabelecido[4].


  Nesse ponto do processo de circulação, o valor sofre uma metamorfose (assim como a água que passa do estado líquido para o gasoso no ciclo hidrológico). O capital tinha inicialmente a forma de dinheiro. Agora o dinheiro desapareceu e o valor aparece na forma de mercadorias: força de trabalho à espera de uso e meios de produção reunidos e prontos para serem usados na produção. Manter o conceito de valor como central permite a Marx investigar a natureza da metamorfose que converte o valor na forma-dinheiro em valor na forma-mercadoria. Esse momento de metamorfose poderia tornar-se problemático? Marx nos convida a refletir sobre essa questão. Ele vê nele a possibilidade – mas apenas a possibilidade – de crises.


  Produção de mercadorias e produção de mais-valor


  Uma vez que a força de trabalho e os meios de produção estejam devidamente reunidos sob a supervisão do capitalista, eles são postos para funcionar num processo de trabalho que visa produzir uma mercadoria para venda. É aqui que o valor é produzido pelo trabalho na forma de uma nova mercadoria. O valor é produzido e sustentado por um movimento que vai de coisas (mercadorias) a processos (as atividades de trabalho que cristalizam valor nas mercadorias) a coisas (novas mercadorias).


  O processo de trabalho implica a adoção de certa tecnologia cujo caráter determina o total quantitativo de força de trabalho, matéria-prima, energia e maquinaria que o capitalista adquiriu no mercado. É evidente que, à medida que a tecnologia muda, muda também a quantidade de cada um desses insumos no processo de produção. É evidente também que a produtividade da força de trabalho empregada na produção depende da sofisticação da tecnologia. Um pequeno número de trabalhadores utilizando uma tecnologia sofisticada pode produzir muito mais peças do que centenas de trabalhadores utilizando ferramentas primitivas. O valor por peça é muito menor no primeiro caso, com o uso de uma tecnologia mais sofisticada, do que no segundo.


  Para Marx, a questão da tecnologia é de grande importância, assim como em quase todas as formas de análise econômica. A definição de Marx é ampla e abrangente. A tecnologia não se refere apenas a máquinas, ferramentas e sistemas de energia em movimento (o hardware, por assim dizer). Ela abrange também as formas de organização (divisão do trabalho, estruturas de cooperação, formas corporativas etc.) e o software de sistemas de controle, estudos de tempo e movimento, sistemas de produção just-in-time, inteligência artificial e similares. Em uma economia organizada competitivamente, a luta entre firmas em busca de vantagens tecnológicas produz um padrão de saltos inovadores nas formas tecnológicas e organizacionais. Por esse motivo (e outros que estudaremos adiante em detalhes), o capital se torna uma força permanentemente revolucionária na história do mundo. A base tecnológica da atividade produtiva está em constante transformação.


  No entanto, há aqui uma contradição importante, que Marx faz questão de ressaltar. Quanto mais sofisticada é a tecnologia, menos trabalho é cristalizado em cada mercadoria individual produzida. E pior: é possível criar menos valor total se o montante da saída de mercadorias não aumentar o suficiente para compensar o valor menor de cada peça individual. Se a produtividade dobra, é preciso produzir e vender duas vezes mais mercadorias para manter constante o valor total disponível.


  Mas acontece algo mais no processo de produção material de mercadorias. Para compreender isso, temos de voltar à teoria do valor-trabalho. O valor da força de trabalho, dissemos, equivalia aos custos das mercadorias necessárias para reproduzir o trabalhador em determinado padrão de vida. Esse valor pode variar de acordo com o lugar e o tempo, mas em um dado período contratual ele é sabido. Em determinado momento do processo de produção, o trabalhador consegue gerar o valor equivalente ao valor da força de trabalho. Ao mesmo tempo, o trabalhador rea­liza a transferência dos valores dos meios de produção para a nova mercadoria. Na notação de Marx, esse ponto ocorre na jornada de trabalho quando o trabalhador produz o equivalente a v (o valor da força de trabalho, que Marx denomina “capital variável”) e transfere o valor de c (os meios de produção, que Marx denomina “capital constante”) para a forma da nova mercadoria.


  O trabalhador ou trabalhadora não para de trabalhar depois de chegar a esse ponto. Seu contrato determina que ele ou ela trabalhe dez horas para o capitalista. Se o valor da força de trabalho é atingido nas primeiras seis horas, o trabalhador acaba trabalhando de graça para o capital por mais quatro horas. Essas quatro horas de produção gratuita criam o que Marx denomina mais-valor (que ele designa como m). O mais-valor está na raiz do lucro monetário. O enigma que assombrou a economia política clássica – de onde vem o lucro? – é resolvido num instante. O valor total da mercadoria é c + v + m. As despesas do capitalista são c + v.


  Repare que há algo importante aqui. O que foi produzido é uma mercadoria material. O valor e o mais-valor estão cristalizados na forma-mercadoria. Quando procuramos o valor supostamente em movimento, ele existe simplesmente como uma pilha de produtos no chão de fábrica. E não importa quanto eu cutuque e fure esses produtos, não verei nenhum sinal de valor em movimento. O único movimento que contará nesse ponto é a pressa do capitalista para colocar esses produtos no mercado e reconverter seu valor oculto em forma-dinheiro.


  Antes de acompanharmos o “possuidor de dinheiro”, como Marx costumava chamá-lo, até o mercado, precisamos admitir algo que ocorre na esfera oculta da produção. O que é produzido lá não é apenas uma nova mercadoria material, é também uma relação social de exploração da força de trabalho. A produção ­capitalista tem um duplo caráter. Implica não apenas a produção de mercadorias materiais para o uso mas também a produção de mais-valor para o benefício do capitalista. No fim do dia, os capitalistas se importam apenas com o mais-valor que será realizado na forma de lucro monetário. São indiferentes às mercadorias que produzem. Se há mercado para gás venenoso, eles produzirão gás venenoso. Esse momento na circulação do capital abarca não apenas a produção de mercadorias mas também a produção e reprodução da relação de classe entre capital e trabalho na forma de mais-valor. Enquanto a ficção da troca individualista de equivalentes no mercado (onde tudo é transparente) é mantida (o trabalhador recebe o valor justo da força de trabalho), um incremento de mais-valor é produzido para a classe capitalista num processo de trabalho que não é transparente e que o capitalista se empenha para manter longe de vista. De fora, tudo se passa como se o valor tivesse capacidade mágica de aumentar a si mesmo. A produção é o momento mágico em que ocorre o que Marx chama de “valorização” do capital. O capital morto (c, o capital constante) recebe um novo sopro de vida, enquanto a força de trabalho (v, o capital variável), o único meio de expandir o valor, é posto para trabalhar para produzir o que Marx denomina “mais-valor absoluto”. A técnica é simples: estender a jornada de trabalho para além do ponto em que o valor da força de trabalho foi recuperado. Quanto maior a jornada de trabalho, maior a quantidade de mais-valor produzida para o capital.


  O fato de isso ser uma característica central na história do capital é abundantemente ilustrado pela luta de mais de duzentos anos em torno da jornada de trabalho, da duração da semana e do ano de trabalho, e até dos anos de trabalho até a aposentadoria. Essa luta tem sido constante, com avanços e retrocessos em função do equilíbrio de poder entre as forças de classe. Nos últimos trinta anos, como o poder do trabalho organizado se esfacelou em muitos lugares, cada vez mais pessoas trabalham oitenta horas por semana (dois empregos) para garantir a sobrevivência.


  Cada vez que o capital passa pelo processo de produção, ele gera um excedente, um incremento no valor. É por esse motivo que a produção capitalista implica crescimento perpétuo. É isso o que produz a forma espiralada do movimento do capital. Ninguém em sã consciência se daria ao trabalho de passar por todas as provas e problemas para organizar a produção se fosse para chegar ao fim do dia com a mesma quantia de dinheiro no bolso que tinha no início. O incentivo é o incremento representado pelo lucro monetário. E o meio é a criação de mais-valor na produção.


  A realização do valor na forma-dinheiro


  As mercadorias são levadas ao mercado para serem vendidas. No decurso de uma transação comercial bem-sucedida, o valor retorna à sua forma monetária. Para que isso aconteça, é preciso que haja uma vontade, uma necessidade ou um desejo pelo valor de uso da mercadoria, escorado na capacidade de pagamento (uma demanda efetiva). Tais condições não surgem naturalmente. Há uma longa e complexa história de criação de vontades, necessidades e desejos sob o capitalismo. Ademais, a demanda efetiva não independe dos fatos da distribuição monetária que abordaremos em breve. Marx denominava essa transição-chave na forma-valor “a realização do valor”. Mas a metamorfose que ocorre quando o valor é transformado de forma-mercadoria em forma-dinheiro não acontece sem percalços. Se, por exemplo, ninguém quer, necessita ou deseja determinada mercadoria, ela não possui valor algum, não importa quanto tempo de trabalho tenha sido gasto em sua produção. Marx se refere, portanto, à “unidade contraditória” que deve prevalecer entre a produção e a realização para garantir a manutenção do fluxo de valor. É bom termos essa ideia em mente, pois ela é muito importante na exposição de Marx. Adiante, examinaremos mais de perto as possibilidades de ocorrência de crises no momento da realização.


  Marx distingue duas formas de consumo envolvidas nesse momento de realização. A primeira é a que ele denomina “consumo produtivo”. Diz respeito à produção e à venda dos valores de uso que o capital requer como meios de produção. Todas as mercadorias parcialmente acabadas de que os capitalistas necessitam para a produção precisam ser produzidas por outros capitalistas e esses bens caem diretamente no processo produtivo. Então parte da demanda efetiva total na sociedade é constituída por capital-dinheiro comprando meios de produção. As vontades, necessidades e desejos dos capitalistas por essas mercadorias estão em mudança perpétua em resposta à inovação tecnológica e organizacional. A entrada de mercadorias exigida para a fabricação de um arado é muito diferente da exigida para a fabricação de um trator, e esta, por sua vez, é diferente da requerida para fabricar um avião agrícola.


  A segunda diz respeito ao consumo final, que inclui tanto os chamados “bens salariais” (exigidos pelos trabalhadores para a sua reprodução) quanto os bens de luxo (principalmente se não são consumidos exclusivamente por facções de classe no interior da burguesia), além dos bens exigidos para sustentar o aparato estatal. Com o consumo final, as mercadorias desaparecem da circulação, ao contrário do que ocorre com o consumo de meios de produção. Os últimos capítulos do Livro II de O capital são dedicados a um estudo detalhado das proporcionalidades que devem ser alcançadas na produção de bens salariais, produtos de luxo e meios de produção para garantir que o fluxo de valor continue incólume. Se tais proporcionalidades não forem observadas, algum valor terá de ser destruído para manter a economia em seu eixo de crescimento. É no contexto da realização e transformação em forma-dinheiro que Marx constrói sua teoria do papel da demanda efetiva para manter e, em alguns casos, impulsionar a circulação do valor como capital.


  A distribuição do valor na forma-dinheiro


  Uma vez que os valores são transformados de forma-mercadoria em forma-dinheiro por meio da venda no mercado, o dinheiro é distribuído a uma série de participantes que, por um motivo ou outro, podem reivindicar uma parcela dele.


  Trabalho assalariado


  Os trabalhadores vão reivindicar seu valor na forma de salário em dinheiro. O estado da luta de classes é um dos fatores que determinam o valor da força de trabalho. Os trabalhadores podem elevar seu salário e melhorar suas condições de vida por meio da luta de classes. Inversamente, contra-ataques de uma classe capitalista organizada podem reduzir o valor da força de trabalho. Mas, se os bens salariais (o conjunto de bens de que os trabalhadores necessitam para sobreviver e se reproduzir) estiverem ficando mais baratos (por exemplo, em decorrência de importações baratas ou de novas configurações tecnológicas), uma participação decrescente no valor pode ser compatível com um padrão material ascendente de vida. Essa é uma característica central na história capitalista recente. Via de regra, os trabalhadores vêm recebendo uma parcela cada vez menor da renda nacional total, mas agora possuem telefones celulares e tablets. Enquanto isso, o 1% mais rico abocanha uma porção cada vez maior do valor total gerado. Isso não é, como Marx se esforça para demonstrar, uma lei natural, mas, na ausência de uma força contrária, é o que o capital tende a fazer. Enquanto o valor produzido é dividido grosso modo entre o capital e o trabalho, dependendo do poder de organização (ou desorganização) de um em relação ao outro, grupos individuais na força de trabalho são recompensados de maneira diferente conforme suas habilidades, seu status e sua posição, além das diferenças devidas a gênero, raça, etnia, religião e orientação sexual. No entanto, é preciso dizer também que, sempre que pode, o capital se apropria das habilidades, capacidades e poderes dos seres humanos como bens gratuitos. O conhecimento, o aprendizado, a experiência e as habilidades armazenados pela classe trabalhadora são atributos importantes da força de trabalho com que o capital frequentemente conta.


  O dinheiro que flui para o trabalho na forma de salário retorna à circulação total do capital na forma de uma demanda efetiva por aquelas mercadorias produzidas na forma de bens salariais. A força dessa demanda efetiva depende do nível salarial e do tamanho da força de trabalho assalariada. Nesse retorno do dinheiro à circulação, no entanto, o trabalhador assume a persona de comprador, não de operário, e o capitalista se torna o vendedor. Há, portanto, certo grau de escolha do consumidor na forma como é expressa a demanda efetiva que emana dos trabalhadores. Se os trabalhadores têm o hábito do tabaco, diz Marx, então o tabaco é um bem salarial! Há aqui uma margem considerável para a expressão cultural e o exercício de preferências socialmente cultivadas na população, às quais o capital poderá atender, se considerar vantajoso e rentável.


  Os bens salariais sustentam a reprodução social. A ascensão do capitalismo rea­lizou uma separação entre a produção de valor e mais-valor na forma de mercadorias, por um lado, e atividades de reprodução social, do outro. Efetivamente, o capital depende dos trabalhadores e de suas famílias para cuidar de seus processos de reprodução (talvez com alguma assistência do Estado). Marx acompanha o capital e trata a reprodução social como uma esfera de atividade separada e autônoma que fornece uma dádiva gratuita ao capital na figura do trabalhador, que retorna ao local de trabalho tão capaz e disposto quanto possível. As relações sociais no interior da esfera de reprodução social e as formas de luta social que ocorrem em seu interior são um tanto diferentes daquelas envolvidas na valorização (na qual impera a relação de classe) e na realização (na qual se confrontam compradores e vendedores). Questões de gênero, patriarcado, parentesco, família, sexualidade etc. tornam-se mais patentes. As relações sociais na reprodução se estendem também à política da vida cotidiana, conforme orquestrada por uma série de arranjos institucionais como a Igreja, a política, a educação e várias formas de organização coletiva em bairros e comunidades. Embora trabalho assalariado seja contratado para fins domésticos e de cuidado, parte do trabalho feito aqui é voluntário e não remunerado[5].


  Tributos e dízimos


  Uma porção do valor e do mais-valor é apropriada pelo Estado na forma de tributos e tomada por instituições da sociedade civil na forma de dízimos (por exemplo, a Igreja) ou contribuições caritativas para sustentar instituições importantes (por exemplo, hospitais, escolas, creches e afins). Marx não faz uma análise detalhada de nenhum deles, o que no caso dos tributos não deixa de ser surpreendente, já que um dos principais alvos de sua crítica à economia política era a obra Princípios de economia política e tributação, de David Ricardo. Suspeito que o motivo dessa negligência seja que Marx pretendia (de acordo com os planos delineados nos Grundrisse) escrever um livro sobre o Estado capitalista e a sociedade civil. É característico de seu método postergar qualquer consideração sistemática acerca de um tópico como a tributação até terminar uma obra. Como Marx nem sequer a começou, esse tópico é uma lacuna em sua teorização. Em diversos pontos de seus escritos, entretanto, o Estado é invocado como agente e elemento ativo na garantia da continuidade e a ampliação da circulação do capital. Ele garante, por exemplo, a base legal e jurídica da governança capitalista e de suas instituições de mercado, além de assumir funções regulatórias no que diz respeito a políticas trabalhistas (duração da jornada de trabalho e outras regulamentações trabalhistas), dinheiro (cunhagem e moedas fiduciárias) e arcabouço institucional do sistema financeiro. Este último problema tinha enorme interesse para Marx, de acordo com as anotações que Engels usou para escrever o Livro III de O capital.


  O Estado exerce uma influência considerável por meio da demanda efetiva comandada por ele, adquirindo equipamento militar, meios de vigilância, gestão e administração burocrática. Também executa atividades produtivas, em particular no que diz respeito a investimentos em bens públicos e infraestrutura física coletiva, como estradas, portos e entrepostos, abastecimento de água e sistemas de esgoto. Em sociedades capitalistas avançadas, os Estados assumem todos os tipos de funções, como subsidiar pesquisa e desenvolvimento (em primeira instância, majoritariamente para fins militares) e, ao mesmo tempo, atuar como agente redistributivo, concedendo benefícios sociais por meio de educação, saúde, habitação etc. para os trabalhadores. As atividades do Estado podem ser tão extensas – em particular se segue uma política de nacionalização dos eixos centrais da economia – que alguns analistas preferem construir uma teoria específica do capitalismo monopolista de Estado. Esse tipo de capitalismo funciona segundo regras diferentes daquelas derivadas da concorrência perfeita, que Marx, seguindo Adam Smith, pressupunha em suas investigações sobre as leis do movimento do capital. O grau de envolvimento do Estado e os níveis de tributação associados a ele dependem em larga medida do balanço das forças de classe. Dependem também da disputa ideológica em torno das vantagens ou desvantagens das intervenções estatais na circulação do capital, assim como de seu poder e da posição geopolítica que ele deve exercer. Na esteira das grandes crises (como a Grande Depressão, na década de 1930), a exigência de uma maior intervenção estatal tende a aumentar. Sob condições de ameaça geopolítica (real ou imaginada), a demanda por uma crescente presença militar mais ampla, com as despesas associadas a ela, também tende a se elevar. O poder do complexo militar-industrial não é desprezível e a circulação do capital é claramente afetada pelo exercício desse poder.


  O que é retirado da distribuição por meio de impostos sustenta gastos estatais que afetam a demanda por mercadorias. Isso contribui para a realização de valores no mercado. Estratégias de intervenção estatal para estimular a demanda efetiva (como prevê a teoria keynesiana) se tornam assim uma possibilidade real, em particular quando a circulação de capital parece enfrentar dificuldades ou demonstra falta de vigor. Uma resposta típica a uma situação em que taxas de lucro são baixas demais para incentivar investimentos privados no processo de valorização é criar um “pacote de estímulos”, injetando uma demanda efetiva mais forte no interior da economia por meio de uma variedade de medidas geralmente orquestradas pelo Estado. Para isso, normalmente o Estado toma empréstimo de banqueiros e financistas (e, por meio deles, do público em geral).


  Em outros casos, entretanto, esses fundos são diretamente reinvestidos em formas capitalistas de produção, ainda que sob domínio estatal. Na década de 1960, no Reino Unido, na França e no Japão, setores importantes da economia eram propriedade do Estado, como se dá na China hoje. Embora essas entidades sejam nominalmente independentes e autônomas em relação às políticas do poder estatal, a orientação delas como utilidade pública organizada para o bem público, em contraste com empresas com fins puramente lucrativos, altera a forma como elas se relacionam com a circulação do capital. Parte considerável da circulação do capital passa pelo aparato estatal e nenhuma análise do capital em movimento estaria completa sem a consideração desse fato. Infelizmente, Marx não tenta integrá-lo a sua teoria geral. Ao contrário, atém-se a um modelo de concorrência perfeita do funcionamento do capital e, na maior parte das vezes, deixa de lado as intervenções estatais.


  Distribuição entre as diversas facções do capital


  A parcela do valor e do mais-valor que resta depois que o trabalho e o Estado retiram suas partes respectivas é dividida entre as várias facções do capital. Capitalistas individuais recebem, por motivos que avaliaremos mais adiante[b], uma parte do valor e do mais-valor total de acordo com o capital que eles adiantam, e não de acordo com o mais-valor que geram. Parte do mais-valor é absorvida pelos proprietários na forma de aluguel de terrenos e imóveis, ou como licenças e royalties por direitos de propriedade intelectual. Daí a importância das atividades de rent-seeking no capitalismo contemporâneo. Capitalistas comerciantes também retiram sua parte, assim como os banqueiros e os financistas, que formam o núcleo da classe dos capitalistas monetários e desempenham um papel decisivo tanto facilitando como promovendo a reconversão do dinheiro em capital-dinheiro. O capital completa o círculo e recai novamente no processo de valorização. Cada um dos agentes citados reivindica uma parcela do mais-valor na forma de lucro sobre o capital industrial, de lucro sobre o capital comercial, de renda sobre terras, imóveis e outras formas de direitos de propriedade e de juros sobre o capital-dinheiro.


  Cada uma dessas formas de distribuição tem raízes antigas, que precedem a ascensão da forma de circulação que estamos descrevendo aqui. Em capítulos históricos, Marx reconhece claramente a importância das formas “antediluvianas” do capital, como as denomina. Sua abordagem para compreender essas categorias e demandas é singular. Ele indaga: como os “capitalistas industriais”, os produtores de valor e mais-valor na forma de mercadoria, se dispõem a compartilhar parte do valor e do mais-valor que eles geram, uma vez que ele é monetizado, com esses outros requerentes? Qual, afinal, é a função indispensável dos comerciantes, dos proprietários de terras e dos banqueiros no capitalismo avançado? Essa pergunta necessariamente desemboca em outra. Como esses outros requerentes se organizam política e economicamente para se apropriar, sem nenhuma vergonha, do máximo de valor que puderem dos capitalistas industriais, muito mais do que se justificaria pelo desempenho de sua função indispensável? Disputas faccionais no interior da classe capitalista são evidentes por toda parte, e Marx reconhece esse fato em suas exposições preliminares sobre o sistema financeiro e bancário. Mas sua contribuição mais sólida aparece na forma como ele responde à primeira questão, deixando a nosso cargo as condições conjunturais e os balanços de poder normalmente envolvidos, quando se trata de fornecer uma resposta à segunda questão.
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